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Das Ra~t,a!II Carooifo Amaud 

Introdução 

Cons111uIçéo FP.t1►1mI de 
1988 nllD cu,do1I do 
~h~mnd/1 "J111;ro ~e 
tldonts:s!l)llldacfe V1110 esJe 

com o lei dois Rtl!ll.lrSOO 
gu sejl.l. il l.ew' 8.038, oo28dé maoo de t990, 
emseumllgoZ7 § I" En~etan10.0~1mento 
lnlllt11o oo Supremo Tnbunal Fedem!. artigo 
326. bem como o Código de Processo C1v1l 
le,;ogadO, artlgo54~. aaCônstlU,lçãoJJe 1969. 
õrtign 119, § 1•. là Sd=pl!Vijffi da m1Ilén11 

O Ju1zo de Adrmsslh1!tdado. exlensMl 
e outros !Ul!IJl'SOS en:lt! Apr.nas ilOSespedal" 
e,lruordlnâtlo IQ111 naturei~ de decl~àu 
e nao de mero aesoacno Oflve SEH mo11v8Clo 
<! rtmrlflfflP.ntatlo;ioequada e pert111entemenm 
1~lt1 e, de- dler es!11tarnen1e ao~ fermi/$ 
e ques1oes constantes <la sentença, uo 
~mão rllCOlrldo Mo podontto transbord:11 
para l11111Bs rmpel11nenlet Inadequados o 
esll'l!f1hOS. 

l\puse, d~ nàu o tIave1 consrdetado 
e>(fl!eS5al!lenle como disse açlma. c1 Cartll 
Mil<JIIB de (98{!, etn S!ltl arngc,93. UICIW IX 
eltmlnou qualquer 11úv1d~ <111 ll1(el1e1a qu1111lo 
~ nakrre:ra 1undlca P85$l1 1utz0, reoomvel e de 
cunt10 ui1er10011óroo espeaat sutin,eJ!lllOó-$0. 
1ndu~ve, .o posluladO C011Sbtuc,011al elo que 
1 todos os 1u1Qamentos dos orgàos do Poder 
JudlClál!O~~eN~IDdas 
asdoosoes ) 

Res1~e na 1de11hltwçâo dos 
p!P.$Staposlbs 1USllll.ceoores de seu calllmen!D, 
conso,inte as rr,giai. técnica$ e o,lenidçila 
1111iSr»111lanr.i-Ol R,:,duL(rnumoro de= a 

serem exammooos pelos Tnl>una,s n!lo 
iw.rmlllM!l que c;heg\Jem ils ~ ' 'IJ ,i\lllm' 
rooi= &Ili\ a m~i~na pos!ilbllldade deÕl\llO e 
que as vezes se all11l11T1oom apropoa l.et MalOí 
O Juizo de AdmIsslhlli1tatle precede o 
~to rio méttlo rep.111>al, alba1lllo este 
ao cofe1;1iaoo. Aquelfl em forma ao umgom 
(Offll)PJB aoPresrrlenll¼dO Trlbunal k'Jc:ill que 
1.1penas, examm~ra a e,ostênola dos 
presS\lpostos da sep,,in,ento sem tJ1zer se o 
racormnta eslã ou nl.'to çum a razão Essa htrl!fa 
éde ~lónoo do T'rlwnal aqvemsedesbna 
Se lratDMHl de ~f)etaçao tl6 recurs(I$ 
eoo11til11monais, ao STF ()! ao sr J. cabe~hus 
ÓIZl:í~ U l)l'OVl!TI(llllô OU NJiplOV\fllt!Olo, ca:;o 
o reoommte OO!lSl9ll Ulltapassar osolJS!aClll06 

legais, tunspnidl!i101ais t! :.tl!l'IJlams. mlaltvos à 
adm•sSIIJllodáde. 

Erúlrn' o chamado jV!LO ele 

m:im~ibíll/Jade -oogv-se ~ ldenlllicaçljo do~ 
pressuooslos, óa suplica. de mdole obJenva e 
subj0Uv11. eslabell!.Cotll!S ~;) [el p=s!ll.lnJ 
vigente, o-comuns a lados os rooursos. V41le 
ressanar que. om caso d'e recurso especial e 
extroocdin/ulu, temos ainda, <JS pressuµos.lQ5 
especificas de riaturl?l» GOIISltlln:tONII C()rtlb 

soiam oecisao <le unlC3 ou ullima lnsu\nC18 do 
Tnbunal lr>cal ~u Róg11mal f.,..de111I e <1 

exl!JênÇ111 de~ federal tiédweilDC!llflll!II 
00 queslãO consl>lucoonal 

Dos Rec;urso& Civeis 

Porqw:se(e(]Ól'1o'PS11X140gi~mentl! 
lembra GABRIEL REZENDE FILHO, que o 
recurso r.orrespontla a 11mo 1rres1s11v111 
tendér11:111 hurnnna· (Cu~() de 
Olre,la Processual Civll, 5' Ed V Ili! N~ 
verdsde e in11,u1vn e tnconfo,maç.l<) rte 
qualquer pessoa dlanre do rmmr110 Jl/lzo ou 
parecer Que 1~ a dado N:ih1ralmcn1e. t,usca, 

se uma segunda ou mrceIra oomrao 
Numa lllnlese fr.lL! o n,esmo >wll)( resume a 
ongam do" reeursos 01oce~uaís em 
duas razoes: e reaçao natural do homem 
que mio se W]ella il um 1l111r.xl 1u1gamenkl 
e a posslbi111t~lll! de erm ov (!Ili fé do;i 
p,i(}ador 
l.arnenll!Velmente. hãos (lll$abvsam dodlfllilO 
de recorrer, e d& ludo recorrem S6 nêo 
recorrem dos despacoos tie mero expoo,ente 
l)Ol'Que a lei prollie C-Onl..-se all' que ceru> 
a,lvogado rogressou COfll um Agravo de 
I11s11vmen1.o funaa,ne!1llli1l!O-O no fato Qe que 
RS pàglnasdn p{'()QISSO onc;o111ri1Víllll-S8 CXlm 

;, oun ,eraeão Jrocadi1 E o J1111 oêo pad~ 
llllletenr o redJ/sQ. Sanem por qite? Porque. a 
êµoc.i o agravo ltnha caràtll( C()lr&ICIQnJI 

é,1osloo1, lamLWlfn aqueles quH <Jào 
irIterprotnção rortuosa ao Ine1so XX.XV, do111t 

s• <la Constu~lçào Federal que reza 'A ler 
nao excluira da aprec1açaodo Poder Jucnaano 
les1lO ou 11meaçaa dimllO' Qrq, a bOa excgeso 
flJl peroeber t;laramente que e prc>vocai;ão, Q 

chamamemo do Poder JudlCJSno so devem 
~ tecer se muvet lesãoov ameeça ~ direito 
tJo IIWlnr Rva dessa t1ipôtese1 data ven,a." 
promoçào da qualquer óomanóa ou s 
m1eq)OS!Ção ue qualqut\l' l1ICIJISÕ sem dl)wfa 
caracterizará abuso do dlmllo de reoo,rer É: 
que o incoressaoo. no caso busca proteção cra 
\11lela lu11sd1Ç10MI. sem a nll!IIO! p~'SlrnUl1adl' 
de éM10, sem11 meno,respal(lotegal 11outmát11 
ou JUnspMJenctal 

Parites!es. é que.a le11r\SIIU1iuaíigur;i 
do litigante de ma ft., ,mJ>Qndo•lne pena 
1J9C1tn11.1ne. oo,no 9el)MStRl8 dos artigos t7 e 
18. ~oCPC 
Apesar do enorme esforco de processualtsta~ 
110 porte 110 Ml11 SÀL VlO FUiUE1REOO 
CÃNOIOO RANGEL DINAMARCO ADA 
PELLEGRINE Gf-llNOVER e tamos outros, o 

pt1lbiemaSP.~rlll•ilvtmaquando~ 
>Ollre a núrrero de rocursoo e.,osta,iie,, em rosso 
Cod1Qo de Processo C1vn. O meslre J 
CARREIRA ALVIN JUlt Flldflriúda2.' Regtão 
e P,ufBSSllr da PUCIRJ dregQl1 a escrevei n 
se(Jlllnto: .Somos o UI\ICO País. UP,POlS do 
U~ai que ~ind.1 lem um t:.11 ell.";lJllo mir11etQ 
de iecursos parem ai~ p,aQll na h1llrn>· 
emencano 1Rev1Sla CONSLILEX n' 6 ~mhol 
97) 
Na ~crdado . .ao conuimploT1T1es o arll!)Q .,9ú. 
~o CP<: 111 enco111mmos nMa rnenns ll\lfl n110 
(81 1ecurS01. (~!WIIM;ilo ,igrave embargo$ 
•lfnnqenles. embargos oo (leclaração. racufSO 
otd.lna110. rt!CUJSO es~ecui1 reau,so 
uxlraord1ml110 e: umb,1'llos de dlveroBnc,a) 
P11nlll~se en, llest.lllue QU1;t11 Aqmvu PIJCleSE/l 

retido e i,or lns!J umenll:i os embatgos IJO<lelll 
:sei tnltlfl)OblOl. no Jlllza de prrme1n, grau e til! 
5ellur1do. o fecuIsó old1naua é 1;.ib1vijl eI11 
malldaàOdesegurallÇaehabces-co(llus Não 
podem01, esqul!OOr tl<l agravo 1egima111a1 (11 
anllga ·agmv1nho1, a r.orre,ção parool o 

ICQl!l;õatlesM) el1l&f~ "lllCUISOespedai 

e e~iraollltnltrio 1tagmvot1o ar1igo 532. rxmtr.J 
decrsao do Relator que nao admite embamos 

1nínngentes e o P<oProomandaoo oe segurança 
qlll!. ~mbomaç.!io rx;,n~IIIUconrl'll noo deilGl UI' 
serrecurso. 
Pr.rq,J!' tnnros rr,o•'SOO? Nai]li3iSeScnamaoos 
de primeito muntla ~11tendtMe 1;11e os 
l,lag,stcados s:,ç, prt1!1ss1ooa1S boslAnto 
quatilir.aóô9 " 111111~10 11rni,nam senIm11;as e 
uecl~ões quabe sempre t u• rel~s ~ 
exçe11t1onalmen1e, errMas 
ConseqtJe11teme11te O IIWlllllO de N!éUfSOS 8 
111u110 menor No aras11 a m111;1çâ(, e lnve,sa 
Parte•st< lia 11ro1111ssa <ltl RUO: 0J1111 n~o e IDP 
QUalilicado e, fl!llâo, suas deClsões Ma lna,Q/1.3 

são errarlas e. flSll(lradicamenle com1las. tla1, 
o rosarro de reCtJr&OS Que uemnlo: a um 
.adVOl)adl) as!UIO e lécnlco levar uma causa ã 
lerrelra ldooe 
11il uma agrava11le. naqueles paises onde os 
1ecur.;os silo mlrrlmcl$. J SB11l"'-'!Ç<l potlQ ser 
ll~e<.\llada db IOgo Etllre nós. fê na~ 00011e 
assim. ou se,a. socom o transIIoem Julgacio é 

qoeatletisãO 1iassam RS!!f 'lbjelD tJeexecuçáo 
deF~n11Vil Assnn os pnr,clpm da eco11omia e 
celendada l)focessual encontram,se muIlo 
<lisL10ill<fa realidade. embr,m seg1,ndoodlado 
(:ARRE IRA AL VIN u prl.JCJl>iOO l'fllduroo CSldja 

so alastllllÓO do etxo seourança • certeza· para 
u~nr 11m tomo tio mxo "rapltlez • flltlbat~rdade 
Hà uma ânsia ger~I pelr. efoll\la u célere 
prestaÇaO da ru1ela JU11sdtoooal. (Ili& e um dire110 
luflrlanli!n!al de lodos •· uma prAmesfia tlrl 
EslildoOemoc:mlir.odo l'lire!t.i .IA temusa luwld 
antoopaáa(art273 CPC1 eatlltataespeotica 

1art. 461 CPC) O tldadao li<Jje [Mlde seui 

dm;itos aos wttosl 

Prcssupo, tos 

Os oresS11pos10s recvffiat$ notanamente o 
oonr.flmflnteaoda lempeslivldlldl; lratluzem 
Irmterlll de Qrdem nubl,ca. razàa pela qual 
rnos!JB-5e 11\SUSCGliVel de t)fllCI.Usao C} e](áIne 
Je sua .x:orrél\r.1a [l(lio T rillunal • ,111 quPrn 
anula que Ie,1'lll s,oo W1irdo provtsooamel118 
0 fetlJISOpeiOJlllzO 'aquo· tRTJ 1331175). 
Antes lki 1119,essar nn apmdlll;ão do rnilnlo da 
c:ausa. e do reGUrso. I1~;tf/liliij iW Ju~1~iã110, 
1nesmo dtJ ofodO exnmioar os reqlllsllos de 

~lidade rla lllield JUIIS(liaonal. C)IJ S8J<!f"• 
os pressupostos Pfocessuais e coo(l1r;6es da 
causa 
Segu11do o Código ue ProoesStJ CMI estes 

rn 
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requíslloi; de admlsslbllldade sâG: o cabimento, 
a leglttmaçllo para reeoirer o lnleresse em 
recorrer. a 1empes11v1daoe o preparo. a 
lll!JUlalidada formal v a meiôslência <le lalO 
llllped,ttvo ou o>1!flb"1> do podei de ieoorrer. 

Para 10$1: OARLOS BARBOSA 
MOREIRA (clla~o por NEl.SON Nl:RY 
JUNIOR. 1n Rewr.;os Nv Pfpc;esso C1v,I, p 

138, 4• i:flÇ. 1997) OS treSSUpostos Sllpla 

refendospodém sen9upados enr lnlrirt51!C06 
e exlnnseoos. 

Oslntmseoosálwl'lll!:Speil!lã ti<?Osão 

mwrnda ern $1 mesma oonslderada Pam 
serem atendas leva-se em cons,dol1lC8o o 
C()Oleúdo e a forma da decisão lmpugl1mla 
Assim, para profenr,sa o l\liZO d~ 
aomisSlbllllade. lana-seoato JUdlCial ~ 
no momenlO e da 111aneira como fel prolalado 
São eles o cabimento. a leglttmldade na111 
1ecorrer e o ,ntnresse em re(X)n'(ll 

Exarnlnando•se o cablmentQ 
do re~urso. nroçura-se descob111 se a 
decisão Judicial é recootveJ, e se o roo,rso 
ceblvel é adeq11ado O rec<1rrenlo nao 
DOde cnar. nem escolher o recurso, J)Olljue 
lodos j/1 se enconlram taxa\lV9Jl)~nte 
dol,néados tl(I alligo 496. dQ CPC, IMeçãO 
de alguns recu111os tmacenlcs em leis 
exrravaganlos corno Q.$ Embargos 
lnlnngenllls da Lci Qa ~cu~o Fiscal 
!arL 34), o Recurso rnommadci da Lei dr, 
Jutzado Especíall11rl.41 QA),ête- Ni\Opodé 
escolhar, pofQ1J& só e)1ste um mcur.;o para 

cada decisão 1udlclal 1:. o pnnclpto <li! 

slngulandade ou unlooade, também chamado 
Oe umrreconibihdade. Note-se que o 
artlgll 498 tio CO!ligo AtJJelivo CJvll é !Jma 
oxceçào ao prfng,pio lla slngularldad~ 
recursai. e,s que permne o manejo de óots 
lec1Jt$0SSimullanl'.amen1e, quando o acórdãO 
conl!vE!l" fulgame:nlo f)()r malona e 
1ulgamen10 por unamm1!1aoe de vo1os 

Caberfl embargos infnnoen1os e returso 
especial ou ex1~rdInànQ. dependendo do 

O segundo pressuposto inlrin<:ecode 
adlmssiblildade e a legi11midade para reootreJ 

O artJgO 499. dO CPC !•rescreve que o recúJSO 
µoda sar Interposto pelij parte voncl\la, po!o 
lefce,ro Pl't!JUdlcaoo 6 pelo M•n1Sté1,o Púbfico. 
Po, llm. o lrileiosse ern ~crer D~ mll!ima 
1ormacomquese~o•11eresseproceSSU11i 

m 

p8ra que a Açllo seja Julgada pelo médio. llil 
necessidade de estar Jlf0Sel11E! o rnleresse 
recursai para que o recurso possa s01 
~irarninado enueus fundatnenlos. tn1egram o 
Interesse de recorrer a necessidade e a 
lltilr.:lade 

Por den-adl!iro.1emos ~ j'.líC$SU~O$ 
e.xlnnser.os que dizem resp&1ta !l 

tato1es externos ~ tlec,sao tudlc,at r:iue 
se p1e1end1; lm~ugoar N~o fazem p~rte 
do i:onteudo do óec,sum. mas sao 
supC!rvenlenl!!S t10 mesmo_ Estes roQUisltos 

de admisslbllldade são os seguintes 
e lempesl1v1dode. a regulanrlado rormal. 
a tnexlslêrit:lll de fa!o lmpedlllvo oo extlnli\lQ 
t!O poder de recorrer e o prepart,. 

A 1empes1I v1dade e ma1ena de 
01dem pública, ~ lodos os recursos devem 
ser Interpostos dentro de um plllzo deter• 
muiaao por !ai O 8rtlg0 508. rio CPC, presci11ve 

o piazo de quinze ( 15) dias µara os rea1rSOG 
de apelaçãO. !lJllllalllOO infrmgenles, ordlnano 
conslllucional. especlal. ex1.taordlnárlo 
e embargos de ~lvergência E11ianl0. para 
o Agravo de ln61rumenlo. a lei estabelece o 
µ~ d1> Uo.l (10) ~ias, eomo se vé -Jo 

Enfatize-se que o 
r,ecurso ordinário 
en1 111a11dado dl.' 
seg11rn11ça exige 
dois req11isil'o!> 

cu1111t!ativos para 
sua i n tcrposiçi'ín: 

111110 â~dsiio 
rle11egr1t ôria , e 

j ulga111e11to e111 
i 11stfl 11cin única 

por 1u11 T ribunal 
inferior, ao S'FF e 

ao STJ. 

Migo 522 Já os ' /\gffl\lOS lnt!llllos' (Arts. 532. 
545 a 557, CPC), 1) p1azo ~ ue cinco 
(5) dias 

A regularidade lormal li pressuposto 
Qtre não observad(), 111/M rn~p1a a petição 
recursai. Jâ se dlSse QOO ·a forma e a garantia 
do direito' Alli\s, üecerta forma éoqueesti 
escnto no artJoo 82, do ClxJrgo CMI 
uma·r,ge,ra ll!feténaa ao requisito (!O p,eparo. 
M()te-se que o afl,go 51 t da k'J processual civil 
eslübelew vorilade~a r;iraàusãQ oon&ima!MI 
ao delermll'larque • - "'° alO de rnte,pas,çàO r:IO 
reourso. o 1eoorren1e CQmprOVlJrà quando 
exigtdo pela le91slaçáo pertinente. o respec\MJ 
prePIIIO> so~ p!!na de deserção" Como se vê, 
() preparQ ltml que 681 11fe1rv11.do. 
obr\galor,amenie. no aco de Interposição do 
mc11rso. 

Recurso Drdlnnno Consliluclonal 

Encontra-se previsto na CF/88 (arts. 
102.11. e 105, IIJ. no CPC, jll1S 5391540. na 

lel Federal8 036/90, art.s 30(,)5, e noRISTJ, 
artS. 2441254 
Será tlirigido ao S1 F em casos 'de decisões 
da~egatórla~ em mandado de sejlurança, 

heboas corpus. habeas da.a e mandado de 
injunção. se essas decisões forem pmfeimas 
por Trihunals Superio1es (art 102. li. a, CFI 
88)-

Se as ~eeíSóes forom denegalõnas. 
mas prolendas pelos 1 nburrals Regionais 
Fe<Jer8JS. T nb\Jl\01S dos EslllllM º" do 0 1s11110 

Federal o rec11rso sera dingido RO Supel'IOI 
frfbunal de Jushça (art. 105, li, h, CF/88) 

E Importante notar qu~. nesle oaso. 
mesmo hav~ndll matéria const11uconal, o 
recur.;o lera aue S8f o ordITTano para o STJ. e 
nãooexlrvolllinMopáraoSTF.dOsctequese 
traio tlc ação nnglnãrla de competênr,ia do 
Tnbunal 'a quo· 

No caso. é necessãrl(J vssegura1 o 
rtu11lo grau d!! junsd,ção. Se o Wrll l1vw ~ido 
impetrauo perante o Juiz de pnmeiro Qrau. 
havendo ápelaç:lofjar.s o T rillunal do Estado. 
o recurso riãb sera Q ordinàno, mas o Especial 
ou n Eill'OOl'Ul!lllllO aepenaelldo <ta natureia 
do dlspó~llll'o legal que foi violado ou 
CQ'111argido, S(lgunáo entender o lmpetmnt&. Ê 
oeoessâttoalénção11P.Stepon1D.eisquetiavelà 
e!TOQr~iro SI!, em Yérde recurso o«l1ní1110. 

lor mterpostoo esj)eetlll ou o exlraardln~no. e 
vice-versa. 

su,e11ando-se ao "julzo de 

adP!issi!Jlldad& IOdavlH ll STF dec,dlu que 'o 
pr~q11cstI0namcnto não é rnqwstto de 
ar1rn;ssIl~ltt1008 tio recursa cK,MIJ/Xl ·. lRT712J 
3071 

Oo mesma modo QUlaApela(;tlo, esse 
llp(l ue JOCUISO !lJ!V(jlvn ao STF e ao STJ o 
cunh11C1manto IJII Ioda a matilria 1mpu9nad11, 
Que PQ~e a1>ranuei Iodas a~ questões 
str;"tadas~ dtsct metas no proa:sso de mt.ureza 

cons11wcianal ou n.'lu ,1l1VU1 que., sanleoça 
nãoas1B11ha/l~Oadopot 1me1rolRTJ 131/t 151 
Não havaiido outro 1no11vu, apanas o 

moonfom11srno Jusllhcarà a ,rrterpos,ção dQ 

c,dmáno. Esles talos disnnguem o recurso em 
leia. tio recurso espeaal. E qu~ este dlscwe 
apenai-. mat6rm de ~tretto e () $11'1'1Pllls 
inoontorm,smo do recOllllnle nao au!onza sua 
~11P.fposjçlkl 

Enfahze-~q11e o ret:u1SO ordlnano em 
manando de seciurança exige do,s req111s11os 
cui1l\llalJVó$p.'llll sua ~ uma doosão 
deAegalóna, e ,ulgarnen1o em ,nslânci,i ún1es1 
porom Tr,l)!lnal tnFettor. ao STF e ao S11 

Hà <luas questões, a me~ vu, C\UI! 
dEMl!ll ser enfocadas A l>TTl118lf'B diz 1os-pel!o 
ao eonce.llo ele t1ec1sao de"81Jill0til!, • a 
Segu1rna rere,e-l,11 a05 e(elro$ dados ao 
recurso. em debate 

A petição do ITIAndan!Us !)ó!IOl'la ser 
Hminarmen!e lndefenda o~enaser 
exlinto. semJLÇ1nie11to cfe.merno: pode ler Sido 
dedarada a Intempestividade dO MS, ou, o (!lle 
é mais comum, a segurança ser denegada. 

As vezes, nestes casos. o lmpe1rante 
f,ca sem $3b!lf COtn segurança, qlllll o rll<:urso 
a ser interposto O problmna me.-ece a f!lalor 
atenção. pon;ue se for interposto recurso 
especil!I Dó ex1raordrnáno em voz do recurso 
ord1nâ~o. serà considerado erro fnescuSáve! 
O Suoorior Tr1lluna1 de Jus11~ cem entendido 
que Dec,s.~ não concessiva da segurança 
ainda que nâo aprecie o rnénto. tem C11ratar 
denegalón(l. ense1anooeabtmen10 de recurso 
ordinário. (STJ,MS 1,1\7 Rei M,n Peçanha 
Mar1ins), "Cnb,vêl é o rl!C\mio llrdmano <Je 
decis30 IJU1! (loclarar a 1ntempesl1v1dade do 

mandado de segurança· (STJ MS 470.ES. 
Rei Mln C1áudío San10~1 •A Conshtu,çâo da 
República art. 105, U. b, ao n,enclo<w decisão 

t.!encgatlllia empti;ga a.q pai~vr.1s em sentido 
diverso do CPC. (11,a dlS11ngue a 8llbnçâo do 
p,ocesso $8111 jlllgo,nenco CIO me,nn • al'L267 • 

e com jUlgamenlo do mênto 269, ln~btul~ 
dilerentll$ Os roca~, ,tos. nos vànos selOfes 
d!lgm3llXls MIJ\18$ <'eles. ,JOOsartla ldeólKlade 
Moo,t, lridica111 lml!IUI/Js d1fllfl?llli!f.. Além dlf>SQ 
a l.u11r' 1. 5J3J51 co11sag1a duas exn<es6ÍleS 
oooceder edeflegar él(p<essame11ta, o atl 16 
rnelle'lona oocisaa denegatória que não Ih~ 
houvw ~p111C1Udo o nieulo COHclu1-se em 
I111orp1uJaçao lô91ca que A expmssão ~ún~ 

r.rn10 o julgamento qufl B11feooo ou rtlío o 
mémo· (Sr J.MS 224 PB. Rel Mln, V!c~ta 
~rnecchlar!II ·A lutuçâo consliluclnnal • 
q~nllo deiwgalorra a decrsão • tem sanlldo 
ampI0. po!S nao so compreel\de as doosoes 
<kls llihuna1$ que, apreciando o mer1t1.11n 
causae • ,rnJeferem o pedido rle segu;dnça 
como 1amoem abranQe aquelas que. sem 
1ulgamt!i1to do mf!rilo operam .'I t))(únç.'io do 
processo , !STF.Plei10 MS2! 112-1. PR.Ag 
R<j Rei Celso da Metll)) 

Pct fim. a Quest.ão Clo6efetlos do lllQtSO 

ordrnàrio Coll) ll palavra o professor 
HUM8.ERl01'1-/EODORO JUNIOR: 'Qusnlt) 

.. ,o STF inclui e,n sua 
jurispr11dê11cia 

s1111111 larla o 
enunciado 11º 405, 

segu11rio o r11u1/ 
"denegado o 111andado 

d(• segu l"nnça pela 
sentença, 011 no 
j 11lgn111e11to do 
agravo, dela 

interposlo, f ica se,11 
efeito a li111i11r,r 

concedida, 
ret roagi11do os ('jeitos 
da decisão contrária. 

a().~ efeitos ~o recurso, a obseM1r-se B 
disciplina geral da apelàçllo. ter-se-la de 
reconhecer-lhe tanio o devo1u11vo c;omo o 
suspensfl'I! (CPC. ari 520), Assim, havendo 
1,mio<1r detenda, poder•se•,a pensar qoe a 
11en~gaç/lo ao -vmr n~o a11ngIr<A RQue1a 
madtda, enqu~nlo nao fosse Julgado o recurso 
oroin-'1110 

Acontece. ~11'1. que a lim111ar enl 

maMadodê &eg1irança sempre foi havtda, pela 
própria l.6l. como pllleàna e dé breve ~vra,;ao 
lampom"a (Le• 11• d,348164) Por isso, o STF 
lnc1111 em sua Jttnsprijdência svmulatJa o 
enunaado n• 405. segundo o qual •denegado 
o l'!andadOdc.segumr,ça pela sentonça, w no 
1~memo do agravo, dela 1nleq>OSto, fica sem 
eter.o a 1,1111nar conceó1d,t recroag1ndo os eleitos 
da decisllô wnlrilria • 'Enfim, a llmlnílr per~e 
efir.ácia ·1pso 111re' quijn!lo a segura11ça é 
de11B9ada pela semença ou pelo acordão. O 
lllCUl'SO, ·1ncaso' epresénia-se (no10can1eã 
ltl'logaçJQ da liminar) Q)lfO dOtado apeilás de 
EFEfTO oevou.mvo NÃO SUSPENSIVO 
(TJSP AI 107 937·2·Rel Odyr Po!1o citado 
por HUMBERTO T JUNIOR, ln Sele~ 
Jurldltas. I) 44, 03/921 

·o recurso 01dmàrlo de acórdão 
de~agalôno de segurança oão tem efe1l0 
suspensivO". (RT662/ 1161 

·cau1elar N!lo hà conce(!er ereuo 
suspensivo a recurso 01dmâno a décisao 
tlnnegal.ória de segurança" (STJ.~• T,, Pol. 
595-9-BA, Rel Mio Fontes de A.kmcar DJU. 
6.6.94, ci!adopor TheolornoNegrllo,11. 1259. 
ln CPC e legislação processual em vigor, 28' 
Edç.) Entanto, (1111 casos oxcepcicf\a,s, QOITlo 
acon1ece com o recurso espec1e! e o 
extraordlnimo, se o lmpelrante demonstra 
fundamentadarrnmlj), o pern;otum 1n mora e o 
íumus 0001 1uns, parece-me que naaa ,mpeoe 
qu11 se dê a LJn1õnar para sustar os efeitos 
concieto~ do 1UIQado coo1/âr10 ao IJTTpetrante. 
evuanao-se. assim um 11ano que pbdera se 
C011Crehzar de imedlato, ficando sua reparação 
difdma, ,ncella 8Qa~lramf1ac;ão. 
Aoonlli!SSãóOe liminar é um l)O(ler-dever do 
Ju1g31!0f, Quando presentes os preSS1Jpostos, 
se nàl ~ . o E.slaoo podera resf)()Odor 
por dal10 d'-111. Sê concedlda. sem os requisitos. 
ta11jbêm f)Ollêlâ haver responsabilidade do 
6lil•iCFJ88; art 37, § 6"') • 

[)F,;,,mlJma Ido• t/1.1 TJ:P(J 


